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CAPÍTULO 10
As políticas de promoção  
dos bioinsumos no Brasil.  
Entre alternativas e alinhamentos

Frédéric Goulet

A redução do uso de insumos químicos é um dos pilares do desenvolvimento da 
agricultura orgânica e da agroecologia. Em todos os agrossistemas, em todas as 
regiões, para todos os tipos de produtores ou consumidores, a agricultura ecoló-
gica é acima de tudo a agricultura que utiliza menos, ou não utiliza mais insumos 
químicos, especialmente agrotóxicos. O mercado, com a crescente demanda por 
alimentos saudáveis, é uma força fundamental para que os produtores reduzam 
o uso desses produtos. Mas o Estado, através das políticas públicas que concebe 
e implementa, é também um ator-chave na promoção de uma descontinuidade 
(STEGMAIER; KUHLMANN; VISSER, 2014) na relação entre a agricultura con-
temporânea e os agrotóxicos. Mesmo que essas políticas nem sempre sejam bem-
-sucedidas (GUICHARD et al., 2017), elas contribuem para de!nir diretrizes e 
instrumentos para restringir o acesso dos agricultores aos agrotóxicos e promover 
alternativas tecnológicas. Sobre este último ponto, as alternativas biológicas cons-
tituíram um pacote tecnológico particularmente promissor nos últimos anos. O 
uso do controle biológico não é novo em si mesmo (ALTIERI et al., 1997), e 
os agricultores brasileiros, particularmente no Nordeste, têm desempenhado um 
papel pioneiro na produção caseira e no uso de caldos, misturas e outros pre-
parados (ALBIERO et al., 2015). Mas, nos últimos anos, as iniciativas públicas 
se intensi!caram para promover o desenvolvimento desses produtos (AULAG-
NIER; GOULET, 2017; GOULET; HUBERT, 2020, GOULET et al., 2020). Este 
é notavelmente o caso do Brasil, onde desde 2018 foram desenvolvidas e imple-
mentadas políticas especí!cas para incentivar o desenvolvimento de bioinsumos, 
uma categoria que inclui tanto o controle biológico quanto os fertilizantes bio-
lógicos. Neste capítulo, analisamos a gênese e o desenho destas políticas e como 
elas consideram a relação entre estes insumos biológicos e os insumos químicos 
amplamente utilizados. Em particular, mostramos que estas políticas ajudam a 
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organizar uma coexistência e alinhamento entre estas tecnologias, dentro de uma 
transição (GEELS, 2002) que permite aos atores do regime agroindustrial adaptar 
suas práticas e posições. 

Esta re"exão se baseia em pesquisas realizadas no Brasil entre 2018 e 2020, 
que analisaram os motores e as modalidades do surgimento de um Programa 
Nacional de Bioinsumos liderado pelo Ministério da Agricultura do Estado Fede-
ral em Brasília. Realizamos entrevistas semidiretivas com funcionários do Mapa 
que contribuíram para a elaboração e implementação deste programa, assim 
como com uma ampla gama de atores relacionados aos insumos biológicos: cien-
tistas da Embrapa, funcionários da Anvisa, órgãos representativos dos agriculto-
res, como os Grupos Associados de Agricultura Sustentável, e ONGs que promo-
vem a agroecologia. Também realizamos observações etnográ!cas durante eventos 
organizados em torno da construção e implementação do Programa Nacional de 
Bioinsumos. Finalmente, realizamos uma análise de conteúdo de documentos 
institucionais produzidos por administrações ou organizações relacionadas aos 
bioinsumos ou agrotóxicos no Brasil.

A criação de uma nova categoria: os bioinsumos
A questão do desenvolvimento e de!nição de alternativas tecnológicas aos agrotó-
xicos não é um assunto novo no Brasil. Ao contrário, a novidade ocorrida no !nal 
de 2010 foi uma nova infraestrutura para classi!car essas tecnologias (BOWKER; 
LEIGH STAR, 1999), permitindo que tecnologias heterogêneas fossem agrupadas.

Primeiras convergências no âmbito das agriculturas 
alternativas
Os primeiros desenvolvimentos dentro do Estado brasileiro ocorreram nos anos 
2000, primeiramente no âmbito das políticas de promoção da agricultura orgâ-
nica, visando em particular facilitar o registro de produtos de origem natural 
para a saúde vegetal ou nutrição a partir de 2009. Mas o verdadeiro começo foi 
feito com o estabelecimento do Plano para Agroecologia e Agricultura Orgânica 
(PLANAPO), administrado pela Comissão Nacional de Agroecologia e Agricul-
tura Orgânica (CNAPO). Desde sua primeira versão (2013-2015), ele incentiva 
o desenvolvimento de alternativas aos agrotóxicos no Brasil. Em interação com 
movimentos sociais, o CNAPO propõe, através de seu Grupo de Trabalho “Pes-
ticidas”, um Programa Nacional para a Redução de Pesticidas (PRONARA). A 
ênfase é colocada na necessidade de promover a adoção de métodos alternativos 
de produção e na necessidade de fomentar a emancipação dos agricultores dos 
insumos externos e das empresas que os comercializam. No âmbito da abordagem 
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holística desenvolvida pelo movimento de agroecológico, não são somente os 
agrotóxicos que estão sendo questionados, mas também todo o sistema agroin-
dustrial que prejudicaria o meio ambiente e a sobrevivência dos pequenos produ-
tores rurais. Sem apoio su!ciente na Câmara parlamentar, e diante da in"uência 
da bancada ruralista, o Pronara nunca verá a luz do dia, mas a ideia de promover 
alternativas tecnológicas está ganhando terreno. De fato, está consolidada no Pla-
napo 2 (2016-2019), na forma de um novo termo: bioinsumos. O funcionário 
encarregado da elaboração do plano, que também che!a a Coordenação Nacional 
de Agroecologia e Agricultura Orgânica dentro do ex- Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário (MDA), procura então impulsionar a questão dos insumos alter-
nativos. Naquela época, a questão dos insumos era objeto de debate entre os dois 
“irmãos inimigos” da agricultura orgânica e da agroecologia, ambas questionando 
o modelo agroindustrial, mas com certas variantes. Ele explica: 

A gente estava num processo extremamente sensível, com a socie-
dade, para juntar agroecologia com produção orgânica. Na visão de 
muita gente do movimento agroecológico, a palavra insumos está 
associada ao agronegócio. Então, você explicitar a questão insumos 
era algo difícil. Aí, você vai ver lá no PLANAPO I que a gente usa 
assim: “Desenvolvimento de tecnologias apropriadas” (...). Eu falei 
– “Gente, vamos fazer uma coisa? Vamos nos pegar pelos consen-
sos, e deixar os dissensos para gente brigar aos poucos; ao longo do 
tempo ir construindo”.

Enquanto o termo “insumos” só estava associado no Planapo 1 com a ideia 
de “insumos externos”, ele então propôs para o Planapo 2 a noção de bioinsumos, 
que ele descobriu na reunião da Comissão Interamericana de Agricultura Orgâ-
nica liderada pelo Instituto Interamericano de Cooperação Agrícola (IICA), na 
qual ele representa o Estado brasileiro. Ele sabe que a Argentina acaba de lançar 
um programa para apoiar os bioinsumos, e considera o conceito particularmente 
e!caz:

Bioinsumos ajudava a vender, porque o bio era uma coisa que aju-
dava a pegar quem não conhecia o processo. (...) A gente assumiu 
de chamar o programa de bioinsumos como se fosse um nome fan-
tasia do bio, um pouco associado a algo que serve para agricultura 
de base ecológica e tal. E não necessariamente que seja restrito. Para 
a gente não fechar.

Além dessa tentativa de alinhar essas duas correntes da agricultura ecoló-
gica, esta nova noção na paisagem brasileira introduz um segundo tipo de alinha-
mento, aquele entre produtos de controle e produtos fertilizantes. No entanto, 
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a noção permanece associada principalmente aos insumos de controle biológico: 
no livro publicado em 2017 que apresenta o PNAPO, o capítulo dedicado à regu-
lamentação dos bioinsumos não menciona os biofertilizantes em nenhum ponto 
(MACÊDO JORGE; VAZ DE SOUZA, 2017). Mas, enquanto o Planapo 2 estava 
prestes a ser lançado em 2016, o impulso político que havia permitido uma cres-
cente consideração de alternativas aos agrotóxicos parou de repente em 2016. 
Dilma Roussef, que havia apoiado alternativas ao agronegócio, foi demitida em 
2016 a favor de Michel Temer. Temer forma um novo governo de alternância, 
ancorado à direita, que coloca um claro !m às políticas de apoio às alternativas 
agroecológicas.

A chegada dos bioinoculantes
Em 2019, a chegada de Jair Bolsonaro ao poder con!rma essa tendência, 
apoiando claramente o desenvolvimento do agronegócio. Entretanto, foi durante 
seu primeiro ano de mandato que a administração Bolsonaro decidiu relançar 
um elemento em particular do Planapo 2: aquele associado aos bioinsumos. A 
ideia é simples: o objetivo é tanto promover a agricultura orgânica para que ela 
possa emergir de um nicho de mercado e ajudar o Brasil a fortalecer sua posição 
de exportação neste setor quanto garantir que o agronegócio também se bene!cie 
de inovações tecnológicas e biotecnológicas no campo dos insumos biológicos. 
O conceito de bioinsumos, que havia acabado de surgir no contexto da promo-
ção de alternativas ao agronegócio, tornou-se então uma das pedras angulares na 
promoção de uma nova agricultura baseada na diretriz da bioeconomia (sobre 
o desenvolvimento deste conceito na América Latina, ver DELVENNE; HEN-
DRICKX, 2013). Em seu discurso para o lançamento do Programa Nacional de 
Bioinsumo, a Ministra da Agricultura disse o seguinte:

“Com isso nós realmente estaríamos entrando (…) na bioecono-
mia tão falada, essa bioeconomia, que a agricultura brasileira agora 
entra de fato, com base naquilo que nós queremos da agricultura 
do futuro”.

Se a primeira abordagem dos bioinsumos tivesse aberto o caminho para o 
agrupamento de produtos de controle e fertilizantes dentro da mesma categoria, 
esta dinâmica seria aqui a!rmada em escala maciça, desta vez integrando bioino-
culantes, um conjunto de tecnologias pertencentes à categoria de biofertilizantes 
que tem sido um pilar do crescimento do agronegócio brasileiro desde o !nal 
dos anos 1990. Os bioinoculantes surgiram no Brasil em meados dos anos 1990, 
em laboratórios públicos e startups biotecnológicas, com o objetivo de aperfei-
çoar um mecanismo simbiótico natural para economizar a entrada de fertilizantes 
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nitrogenados. Plantas da família das leguminosas, como a soja, desenvolvem uma 
simbiose com fungos do solo, graças a uma bactéria que aprisiona o nitrogê-
nio atmosférico no solo. Os pesquisadores isolaram, selecionaram e melhoraram 
as cepas bacterianas no laboratório, e depois conseguiram  !xá-las nas sementes 
plantadas no solo. Em apenas algumas décadas, a indústria de bioinoculantes 
tornou-se um dos pilares do setor de insumos agrícolas no Brasil.

Em um momento em que o Estado está relançando sua iniciativa sobre bioin-
sumos, a integração destes biofertilizantes e sua história de sucesso está tornando-
-os o novo pilar desta categoria, mesmo que os biofertilizantes tenham  estado até 
então em desvantagem, em favor de alternativas aos agrotóxicos. Este movimento, 
impulsionado pelo Ministério da Agricultura, está sendo seguido por outras orga-
nizações públicas e privadas. Este é o caso em particular da Embrapa, que está 
organizada em suas principais linhas de pesquisa em torno de carteiras nas quais 
estão envolvidos pesquisadores de diferentes centros do país. Até 2019, entre as 
cerca de quarenta carteiras, a Embrapa tinha duas carteiras separadas dedicadas, 
respectivamente, ao controle biológico e à !xação atmosférica de nitrogênio. 
Alinhada com o Ministério da Agricultura, a presidência e a administração da 
Embrapa decidiram fundi-los em um novo portfólio de “Insumos Biológicos”.

Para o Estado brasileiro e para o Programa Nacional de Bioinsumos que foi 
criado a partir de 2019, não há dúvida: biocontrole e biofertilizantes são uma 
e a mesma categoria,  devendo seguir as mesmas linhas de!nidas pelas políticas 
públicas para promover seu desenvolvimento. O ponto culminante deste alinha-
mento é a disposição de não necessariamente diferenciar as duas subcategorias 
dentro do programa, reconhecendo que alguns produtos podem ter virtudes fer-
tilizantes, curativas ou estimulantes para as defesas naturais das plantas.

Alinhamento das problemáticas e dos usuários
O segundo tipo de alinhamento que ocorre em torno do desenvolvimento de 
bioinsumos concentra-se nos problemas que os bioinsumos seriam capazes de 
resolver e os usuários que eles seriam capazes de satisfazer. Esse trabalho de alinha-
mento pode ser interpretado através do prisma da sociologia da tradução proposta 
por Michel Callon. O objetivo é tornar o desenvolvimento de bioinsumos um 
ponto de passagem obrigatório atrás do qual os diversos interesses são alinha-
dos (CALLON, 1986), referindo-se a atores heterogêneos. Por ocasião da imple-
mentação do programa nacional de bioinsumos e de vários eventos relacionados 
ao desenvolvimento dessas tecnologias, os agentes do Ministério da Agricultura 
responsáveis pela implementação estão tentando demonstrar que os bioinsu-
mos estão em fase com os interesses de vários atores, para não dizer geralmente 
antagônicos.



184 As políticas de promoção dos bioinsumos no Brasil 

Os bioinsumos, bons para tudo
Para os promotores dos bioinsumos,  eles resolveriam um grande número de 
problemas e criariam oportunidades em diferentes níveis geográ!cos ou admi-
nistrativos do país. Em um país fortemente marcado por disparidades de desen-
volvimento entre grandes cidades e áreas rurais negligenciadas, os bioinsumos 
seriam uma alavanca para o desenvolvimento local. Para o Secretário de Estado 
da Agricultura Familiar, responsável pelos pequenos produtores rurais, o desen-
volvimento dos setores locais de bioinsumos através de “biofábricas” ajudaria a 
criar atividade econômica e empregos. Ele menciona o seguinte: “Na nossa opi-
nião ele é um tema relevante economicamente, na própria geração de renda de 
muitas comunidades, de muitos produtores”. Enquanto hoje os territórios rurais 
dependem de insumos importados de países ou regiões distantes, os bioinsumos 
poderiam ser um ponto de partida para uma dinâmica de criação de valor:

Você não tem que buscar adubo na Rússia, no Canadá ou nos 
Estados Unidos, o seu adubo está aqui, sua fonte de fosfatos, sua 
fonte de pó de rocha, seus bioinsumos estão todos aqui, então o 
dinheiro !ca todo na região, é um ciclo virtuoso.

Mas além de uma “simples” questão econômica especí!ca de territórios 
remotos, os bioinsumos também são apresentados como uma questão de sobe-
rania nacional para o Brasil. Trata-se, portanto, de utilizar o estoque nacional 
de recursos biológicos para reduzir a dependência do país de insumos químicos 
importados. Esta soberania nacional renovada é uma oportunidade para rea!r-
mar a grandeza nacional do país, o papel central que ocuparia no mundo através 
da sua agricultura, e que estaria prestes a ser ainda mais consolidada através do 
desenvolvimento dos bioinsumos. Em seu discurso de inauguração do Programa 
Nacional, a Ministra da Agricultura a!rma que “o Brasil é o país com a maior 
biodiversidade do mundo”, precedendo o vídeo institucional e lembrando que 
o país é “o protagonista global do agronegócio, com uma produção que chega à 
mesa dos brasileiros e cidadãos de mais de 160 países, mas também com a maior 
biodiversidade do planeta, e um imenso banco de ativos biológicos ainda desco-
nhecido”. O líder de uma rede de agricultores que utilizam e produzem bioinsu-
mos, o GAAS, vai ainda mais longe, dizendo que o Brasil se tornará até mesmo 
um dos líderes no setor dos bioinsumos:

A agricultura brasileira e vai dar exemplo para o mundo, principal-
mente para a América Latina (…) Vai ser um salto gigantesco tanto 
para a agricultura como pro Brasil, o Brasil pode se tornar a maior 
referência do mundo nisso e ajudar os países que estão à nossa volta 
Argentina, Uruguai, Paraguai, Chile...
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Mas em torno dos bioinsumos, é também um imaginário sociotécnico 
(JASANOFF; KIM, 2015) que se fortalece em torno da ideia de que é graças à 
ciência e à tecnologia que todo esse potencial, e potencial biológico, será capaz 
de gerar grandeza econômica ou simbólica. Como nos lembra um documento 
institucional que apresenta o programa, “Quando falamos de políticas para bioin-
sumos, estamos falando de ciência”. Este departamento sempre trabalhou com a 
ciência. Assim, o Programa Nacional de Bioinsumos “estimula a ciência, a tecno-
logia e a inovação para a agricultura com in!nitas opções”.

Atrás dos bioinsumos são, assim, chamados a se alinhar a interesses que 
até agora pareciam resolutamente antagônicos e compartimentalizados entre o 
regime dominante do agronegócio, orientado para mercados globais, e o nicho 
de alternativas agroecológicas orientadas para pequenos produtores em territórios 
esquecidos. O desenvolvimento dos bioinsumos  promete reunir harmoniosa-
mente os interesses dos territórios rurais e da nação brasileira em escala global, 
as questões de emprego e distribuição igualitária da riqueza nos territórios, altos 
níveis de produtividade e proteção ambiental, assim como tecnologias avançadas 
e processos ecológicos.

Bioinsumos, bons para todos os produtores
Originalmente enraizados no nicho da agricultura orgânica e agroecológica, os 
insumos orgânicos têm sido considerados há muito tempo como uma alterna-
tiva para os pequenos e marginais produtores e uma alternativa ao agronegócio. 
Enquanto isso, os grandes produtores do regime do agronegócio continuaram 
a usar em massa insumos químicos. Com o desenvolvimento e a promoção de 
bioinsumos, é um alinhamento desses diferentes tipos de agricultores por trás dos 
bioinsumos que está sendo empreendido, promovido e parcialmente realizado.

Em primeiro lugar, o desenvolvimento de bioinsumos continua sendo, 
apesar da sua expansão, uma solução tecnológica para a agricultura orgânica ou 
agroecológica. Os funcionários responsáveis pelo Programa Nacional de Bioin-
sumos nunca deixam de lembrar esta origem histórica em seus discursos, a !m 
de sublinhar que o contato com esta parte do mundo agrícola não é, de forma 
alguma, posta em questão pelo novo impulso dado aos bioinsumos. O primeiro 
coordenador do Programa lembra regularmente no início das reuniões ou semi-
nários que a agricultura orgânica tem desempenhado um papel pioneiro. O obje-
tivo é, de fato, dar garantias aos atores deste setor para garantir que suas demandas 
continuem sendo consideradas e que seus valores fundadores não sejam repudia-
dos. Mas, além dessas garantias dadas aos pioneiros, o Ministério deve apoiar os 
bioinsumos numa lógica de escalamento, precisamente para garantir que essas 
inovações saiam de seu nicho e não sejam mais limitadas ao uso que os pequenos 
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produtores podem fazer delas. Para um Secretário do Ministério encarregado das 
políticas agrícolas dentro do Ministério, trata-se de dissociar essas tecnologias da 
agricultura orgânica e da ideologia que teria prevalecido até agora dentro deste 
nicho:

A agricultura orgânica tem que ter uma outra pegada, aproveitar 
esse ambiente novo do governo... o presidente (Jair Bolsonaro) tem 
falado de agricultura orgânica para ser uma agricultura orgânica 
de mercado (...) aquela coisa comunista, cubana, tem que mudar 
isso…, deixar a !loso!a atrás… a agricultura orgânica !cou muito 
vinculada ao pequeno agricultor familiar, cara de assentamento, 
cara de assentamento.

A promoção de bioinsumos é, no entanto, parte de uma mudança ainda mais 
radical do que aquela que visaria converter grandes produtores para a agricultura 
orgânica brasileira, a qual, assim como o agronegócio, se propunha a conquistar 
os mercados mundiais. Os bioinsumos, como previsto, são de fato destinados 
a todos os agricultores, sejam eles orgânicos ou não, grandes ou pequenos. A 
Ministra da Agricultura deixou isso claro durante sua apresentação do Programa 
Nacional de Bioinsumos:

Eu quero aqui dizer que nessa política todos estarão contemplados, 
o pessoal que trabalha orgânico há muito tempo e que sempre fez 
e esperou por essa política, também a agricultura comercial, que 
hoje já usa esse... já usa essa política, esse modelo de produção, às 
vezes ele puro e às vezes também ele combinado com a agricultura 
convencional, então acho que todos têm a ganhar, o Brasil tem a 
ganhar, os produtores rurais de todos os tamanhos têm a ganhar.

A força de tal discurso e das propostas para alinhar os diferentes componentes 
do setor rural é tanto mais forte quanto é retomada por alguns dos protagonistas 
históricos da agricultura orgânica, que vêm lutando há anos pelo surgimento de 
uma política em favor dos insumos biológicos. É o caso em particular do ex-chefe 
da Coordenação Nacional de Agroecologia e Agricultura Orgânica, que contri-
buiu ele mesmo alguns anos antes para propor o conceito de bioinsumos. Apo-
sentado do Ministério da Agricultura, em 2019 tornou-se presidente do Instituto 
Brasil Orgânico, uma associação que tem como objetivo promover a agricultura 
orgânica no país através da conscientização, treinamento e produção de referên-
cia. Ativista de longa data contra o uso de agrotóxicos, ele vê os bioinsumos como 
uma alternativa tecnológica que já provou seu valor e deve ser desenvolvida para 
os segmentos agrícolas, muito além da agricultura orgânica:
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É muito importante que a gente entenda que essa tecnologia não 
serve só para agricultura orgânica, serve para todos os produtores.

É a implementação dessa exigência que alguns ativistas do GAAS estão colo-
cando em prática, indo ainda mais além da defesa do uso “simples” de bioinsu-
mos. De fato, com o apoio dos pesquisadores da Embrapa em particular, eles estão 
defendendo o direito de todos os produtores, não importando quão grandes ou 
pequenos, de produzir seus próprios bioinsumos. Enquanto esta demanda estava 
originalmente associada às esferas alternativas da agroecologia e dos pequenos 
produtores, os agricultores do GAAS também não hesitam em fazer dos bioinsu-
mos o símbolo de uma busca por emancipação e soberania. Para seu coordenador, 

É dar soberania para o agricultor, o agricultor precisa voltar a 
ser dono do negócio dele, que que acontece na agricultura hoje? 
O agricultor está refém de um crédito agrícola, tá refém de uma 
multinacional que tem que dar um insumo para ele, tem que dar o 
crédito, tem que dar o insumo, ele acaba !cando amarrado nesse 
sistema e não consegue sair do sistema químico tradicional às 
vezes. 

No mesmo espírito, enquanto a defesa do conhecimento tradicional parecia 
estar resolutamente inscrita no nicho das agriculturas alternativas, em oposição 
ao regime agroindustrial, o GAAS também se posiciona com o direito de produzir 
seus próprios insumos em linha com uma reabilitação de certos direitos ou apti-
dões ou de produtores.

A gente faz uma agricultura moderna, mas à moda antiga, né? 
Como os nossos avós faziam, como nossos bisavós, né? A gente 
está tentando trazer isso para a realidade pra grande escala, né?

Por trás dos bioinsumos e sua apropriação pelos produtores, uma forma de 
continuidade e alinhamento histórico está sendo planejada. Trata-se de convidar 
os agricultores de hoje e de amanhã a seguir os passos dos do passado para recu-
perar formas de independência e soberania que se teriam perdido, sem negar os 
avanços contemporâneos na ciência e na tecnologia. Nesse passado idealizado, os 
agricultores eram uma e a mesma coisa, formando um todo homogêneo que teria 
sido posteriormente dividido. Esta visão de um passado que precisa ser restau-
rado também leva à ideia de que, naquela época, os agricultores eram um grupo 
indiferenciado, pelo menos poupado de algumas das fraturas que o atravessam 
hoje. Para o coordenador do GAAS, os bioinsumos constituem hoje um conjunto 
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de tecnologias subjacentes que são chamados a alinhar todos os componentes do 
setor agrícola:

É um grupo que junta todas as agriculturas que existem. Hoje 
a gente fala de biodinâmica, agricultura orgânica, fala de agri-
cultura sintrópica, fala de agroecologia, fala de agricultura con-
vencional. é o modelo que serve desde o plantador de alface, de 
quiabo lá com seu meio hectare, até o grande mega produtor... 
a gente já deixa bem claro, a gente não fala mal de nenhuma 
agricultura, a gente é o caminho do meio.

Assim, embora os bioinsumos tenham emergido do alinhamento dentro de 
uma única categoria de várias tecnologias, tanto do nicho agroecológico como 
do regime agronegócio, seu desenvolvimento e promoção dentro da comunidade 
agrícola e da sociedade em geral também dependem do alinhamento de uma 
diversidade de interesses e usuários, eles próprios previamente polarizados. Um 
terceiro nível de convergência e alinhamento apoiando o desenvolvimento de 
bioinsumos !nalmente ocorre, como veremos na próxima seção, no nível das 
instituições públicas encarregadas de supervisionar o setor agrícola.

Os bioinsumos no coração da 
reorganização político-institucional
Os bioinsumos surgiram formalmente pela primeira vez no cenário administra-
tivo brasileiro durante a elaboração do Planapo 2, quando Dilma Rousse# ainda 
estava no poder. Desde então, a infraestrutura político-institucional encarregada 
de promover e gerenciar esses bioinsumos evoluiu consideravelmente, tendo tam-
bém passado por mecanismos de reorganização bastante radicais. Como men-
cionado anteriormente, a polarização entre o nicho da agricultura alternativa e o 
regime agronegócio não foi simplesmente uma questão de oposição entre tecno-
logias. De fato, são as formas de atividade agrícola e os modelos agrários que se 
opõem, por um lado, aos pequenos produtores familiares enraizados nos territó-
rios e, por outro lado, aos grandes produtores e a uma agricultura !nanceiramente 
orientada para os mercados globais. Embora essa polarização não seja tão clara 
entre a população rural (NIEDERLE, 2018), ela encontrou uma clara tradução 
no Brasil dentro de um aparato estatal dualista, caracterizado pela existência entre 
2000 e 2016 de dois ministérios encarregados das questões agrícolas. A agricul-
tura familiar entrou formalmente no cenário institucional em 1996, com a cria-
ção do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), 
destinado a apoiar as famílias responsáveis pelas pequenas unidades de produção 
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agrícola (FLEXOR; GRISA, 2016). Essa criação foi feita em resposta às repetidas 
demandas dos movimentos sociais ligados aos trabalhadores rurais, que, com o 
retorno da democracia em meados dos anos 1980, ganharam in"uência política 
em torno de causas como a reforma agrária. Neste espírito, o Ministério da Agri-
cultura passou por uma primeira evolução, tornando-se o Ministério da Agri-
cultura, Abastecimento e Reforma Agrária. Mas foi em 2000 que ocorreu uma 
inovação institucional radical com a criação do MDA, encarregado das questões 
relacionadas aos pequenos produtores e à reforma agrária, enquanto o Ministério 
original se tornou o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Este 
dualismo, que nos anos 2000 inspiraria outros países da região, como a Argentina 
(GOULET, 2020), traz o dualismo agrário brasileiro para o topo da infraestrutura 
estatal e dá ao país uma visibilidade particular no cenário internacional no que 
diz respeito às políticas de apoio às populações rurais mais pobres. Precisamente 
dentro do MDA seria criada a Coordenação Nacional de Agroecologia e Agricul-
tura Orgânica, desempenhando um papel fundamental para colocar o conceito 
de bioinsumos na agenda política.

O impeachment contra Dilma Rousse# marca o !m radical desta política 
dualista: o MDA é literalmente apagado do mapa institucional. Todos os projetos 
associados à agroecologia ou à agricultura familiar são interrompidos ou deixam 
de ser !nanciados, e as equipes da MDA estão dispersas dentro do MAPA. Uma 
Secretaria da Agricultura Familiar é criada neste último, e mantida em 2019, 
quando o governo Bolsonaro chega. Entretanto, não é dentro dessa Secretaria 
que o governo Bolsonaro cria o Programa Nacional de Bioinsumos em 2019. 
Seu desenvolvimento está de fato con!ado à Coordenação Geral de Novos Insu-
mos e Serviços, sob o Departamento de Inovação para Agricultura e Pecuária 
dentro da novíssima Secretaria de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação. 
Para assumir a liderança na implementação do programa, uma pessoa de fora do 
Ministério é convidada a se juntar ao Ministério, na pessoa de um cientista da 
Embrapa, especialista em macro-organismos utilizados no controle biológico em 
produção de hortaliças.

Desde o início, o grupo de trabalho que está desenvolvendo o programa 
desde 2019 está posicionado na intersecção entre os diferentes departamentos do 
Ministério. Embora seja dirigida pela Secretaria de Inovação, Desenvolvimento 
Rural e Irrigação, também inclui representantes da Secretaria de Proteção Agrí-
cola, encarregados da avaliação e registro de insumos, da Secretaria de Políticas 
Agrícolas e da Secretaria de Agricultura Familiar e Cooperativismo. Este desejo 
de colocar bioinsumos no cruzamento dessas diferentes unidades institucio-
nais torna-se claro em maio de 2019, quando um seminário foi organizado no 
MAPA para lançar o!cialmente o GT e informar os diferentes departamentos do 
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Ministério sobre esta iniciativa. Nada menos que três secretários (ou secretários 
adjuntos) do Ministério foram convidados ao pódio para abrir o seminário: o 
Secretário Adjunto de Inovação, Desenvolvimento Rural e Irrigação, o Secretário 
de Agricultura Familiar e o Secretário de Aquicultura e Pesca. Os três funcioná-
rios insistiram, então, em seus discursos de abertura sobre o símbolo de alinha-
mento – que é o termo que eles usaram – que os bioinsumos representariam no 
novo panorama institucional interno do DAFA. O Secretário Adjunto de Inova-
ção, Desenvolvimento Rural e Irrigação se refere a um “tema muito transversal: 
a agricultura brasileira precisa desta contribuição, precisa deste fortalecimento”, 
enquanto o Secretário de Agricultura Familiar relata sua “satisfação em trabalhar 
em alinhamento com todas as secretarias aqui no Ministério da Agricultura”, e o 
Secretário de Aquicultura e Pesca considera “muito importante este alinhamento 
que vimos nos últimos meses, com este novo desenvolvimento da Esplanada dos 
Ministérios”. Bioinsumos são, assim, apresentados como um símbolo da reorga-
nização institucional que começou em 2016 com o desaparecimento do MDA: 
para o Estado brasileiro, existe agora formalmente apenas uma agricultura, apesar 
das nuances representadas nas secretarias, encarnadas por um único Ministério. 
Em maio de 2020, para a inauguração do Programa Nacional de Bioinsumos, a 
Ministra inicia seu discurso reposicionando os bioinsumos no âmbito deste novo 
alinhamento institucional:

Um momento muito especial que é o lançamento da Política de 
Bioinsumos do Ministério da Agricultura do Brasil, é uma satisfa-
ção enorme poder, como Ministra da Agricultura, estar aqui nesse 
momento quando o Ministério da Agricultura que hoje é um só 
ministério que trouxe pra cá todas as políticas agrícolas do Brasil, 
o ministério que recebeu hoje temos aqui o pequeno, o médio e o 
grande produtor rural. (…) nós estamos alinhando a necessidade 
da inovação no segmento agrícola, aquícola, "orestal e pecuário.

Os bioinsumos, que são o resultado do alinhamento de tecnologias e visões 
que se enquadram no nicho das alternativas agroecológicas, bem como do sistema 
agroindustrial, são, portanto, parte de uma transformação institucional que tam-
bém se enquadra na mesma lógica de alinhamento.

Conclusões
Neste capítulo, mostramos como o Estado brasileiro tem se empenhado nos últi-
mos anos, e ao longo das mudanças políticas, para promover tecnologias alternati-
vas aos insumos químicos. Vimos que as políticas e instrumentos de!nidos desde 
2018, com o Programa Nacional de Bioinsumos, não preveem o desenvolvimento 
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de bioinsumos em uma lógica de ruptura tecnológica ou substituição. Em uma 
lógica de transição, e a !m de permitir que os atores do regime dominante se 
adaptem, o desa!o é antes organizar uma coexistência entre as tecnologias, e mais 
amplamente entre os modelos agrários. Embora essas políticas apoiem parcial-
mente as demandas de longa data dos movimentos agroecológicos, elas também 
contribuem para despolitizar a questão do uso de insumos químicos e suas alter-
nativas, o que é uma questão sensível para os atores dominantes no setor do 
agronegócio. Bioinsumos seriam assim tecnologias para todos, tornando possível 
resolver diversos problemas e satisfazer interesses contraditórios, e não questio-
nando o atual equilíbrio de poder dentro do setor rural. Obviamente, essa abor-
dagem consensual para o desenvolvimento de alternativas aos insumos químicos 
está politicamente situada, e as orientações podem ser rede!nidas de acordo com 
a alternância política. Além disso, é uma abordagem federal, dando linhas gerais 
de!nidas independentemente das singularidades políticas, econômicas, sociais ou 
políticas dos estados e territórios do Brasil. O desenvolvimento de tais tecnolo-
gias nos territórios semiáridos do Nordeste, por exemplo, coloca, como este livro 
nos lembra, desa!os especí!cos para a produção, transporte ou utilização de tais 
insumos vivos. Mas o desenvolvimento local e a produção de insumos orgânicos 
abrem uma oportunidade para reduzir a dependência de insumos externos, cuja 
produção e transporte contribuem para o aquecimento global. Por esse motivo, 
o estudo das condições para o desenvolvimento dessas inovações tecnológicas no 
Nordeste nos próximos anos é um objeto de pesquisa importante e uma alavanca 
necessária para a implementação e adaptação de políticas federais que possam 
contribuir para o desenvolvimento sustentável do semiárido nordestino.
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